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SIGILO BANCÁRIO - NULIDADE DO PROCESSO FISCAL - Iniciado o
procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderá solicitar informações sobre
operações realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, inclusive
extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto
no artigo 38 da Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1964 (artigo 8° da Lei
n.°8.021, de 1990).

IRPF - CANCELAMENTO DE DÉBITOS - VALORES CONSTANTES DE
EXTRATOS BANCÁRIOS - Estão cancelados pelo artigo 9°, inciso VII, do
Decreto-lei n.° 2.471/88, os débitos de imposto de renda que tenham por
base a renda presumida através de arbitramento com base, exclusivamente,
sobre valores constantes de extratos ou comprovantes bancários.

IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA - A lei tributária que torna mais
gravosa a tributação somente entra em vigor e tem eficácia, a partir do
exercício financeiro seguinte àquele em que for publicada. O parágrafo 5° do
artigo 6° da Lei n.° 8.021, de 12/04/90 (D.O.0 de 13/04/90), por ensejar
aumento de imposto não tem aplicação ao ano-base de 1990.

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - SINAIS EXTERIORES DE
RIQUEZA - LANÇAMENTO COM BASE EM VALORES CONSTANTES DE
EXTRATOS BANCÁRIOS — DEPÓSITOS BANCÁRIOS - APLICAÇÕES
FINANCEIRAS - CHEQUES EMITIDOS - No arbitramento, em
procedimento de ofício, efetuado com base em depósitos bancários,
cheques emitidos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras,
nos termos do parágrafo 5° do artigo 6° da Lei n.° 8.021, de 12/04/90, é
imprescindível que seja comprovada a utilização dos valores depositados
como renda consumida, bem como seja comprovada a utilização dos valores
em aplicações no mercado financeiro, evidenciando sinais exteriores de
riqueza, visto que, por si só, depósitos bancários, cheques emitidos e
aplicações financeiras não constituem fato gerador do imposto de renda,
pois não caracterizam disponibilidade econômica de renda e proventos. O
Lançamento assim constituído só é admissivel quando ficar comprovado o
nexo causal entre os depósitos/cheques e o fato que represente omissão de
rendimento. Devendo, ainda, neste caso (comparação entre os depósitos
bancários e a renda consumida), ser levada a efeito a modalidade que mais
favorecer o contribuinte
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Preliminar rejeitada.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR preliminar de nulidade do lançamento
por quebra do sigilo bancário, suscitada pelo recorrente, e, no mérito, DAR provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

tEM:e44,, 414(((
LA

FORMALIZA O	 09 NOV 2001

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros MARIA CLÉLIA PEREIRA DE
ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, SÉRGIO MURILO MARELLO (Suplente
convocado), JOÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA e REMIS ALMEIDA ESTOL. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO.
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RELATÓRIO

EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA, contribuinte inscrito no CPF/MF

006.479.187-49, residente e domiciliado na cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, à

Rua Murilo Portugal, n° 29, Bairro Charitas, jurisdicionado à DRF em Niterói - RJ,

inconformado com a decisão de primeiro grau de fls. 528/547, prolatada pela DRJ no Rio de

Janeiro - RJ, recorre a este Conselho pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de fls.

561/566.

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 16/04/96, o Auto de

Infração - Imposto de Renda Pessoa Física de fls. 01/22, com ciência em 16/04/96,

exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de 227.676,63 UFIR

(referencial de indexação de tributos e contribuições de competência da União - padrão

monetário fiscal da época do lançamento do crédito tributário), a título de Imposto de Renda

Pessoa Física, acrescidos da TRD, no período de 15/02/91 a 02/01/92, como juros de

mora, da multa de lançamento de ofício de 50%, para os fatos geradores até mai/91, de

80%, para o fato gerador jun/80; e de 100% para os fatos geradores a partir de jul/91; e dos

juros de mora, de no mínimo, de 1% ao mês, excluído o período de incidência da TRD,

calculados sobre o valor do imposto referente aos exercícios de 1991 a 1994

correspondente, respectivamente, aos anos-base de 1990 e 1991 e os anos-calendário de

1992 a 1993.
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A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização,
onde constatou-se omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas, decorrentes de
trabalho sem vínculo empregatício, decorrente de depósitos efetuados em contas
bancárias, cuja a origem dos recursos depositados não foi justificada. Infração capitulada
nos artigos 1° ao 3° e parágrafos, e 8°, da Lei n.° 7.713/88, artigos 1° ao 4°, da Lei n.°
8.134/90; artigos 4°, 5°, Parágrafo único e 6°, da Lei n.° 8.383/91.

O Auditor-Fiscal da Receita Federal, autuante, esclarece através do Termo
de Constatação de fls. 35/44, entre outros, os seguintes aspectos:

- que, em 02/02/96, foi emitido o Termo de Constatação e Intimação Fiscal
n° 01 onde foi solicitado ao contribuinte comprovar com apresentação de documentações,
hábeis e idôneas, coincidentes em datas e valores, quando da efetiva entrega e origens dos
depósitos bancários — os lançamentos a crédito (em dinheiro, em cheque, transferências),
utilizados nas contas bancárias;

- que conforme legislação fiscal do Imposto de Renda, os depósitos
bancários — créditos (em cheques, em dinheiro, transferências) não comprovados com
apresentação de documentações, caracteriza a ocorrência de omissões de receitas, nos
Bancos, contas, datas e valores;

- que após a relação dos itens retro identificados, os valores foram
agrupados mensalmente, na ordem seqüencial de bancos, contas e itens que compuseram
os demonstrativos mensais de apuração de créditos.

Irresignado com o lançamento, o autuado, apresenta, tempestivamente, em
16/06/96, a sua peça impugnatória de fls. 147/166, solicitando que seja acolhida a
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impugnação e determinado o cancelamento do crédito tributário, com base, em síntese, nos

seguintes argumentos:

- que, em preliminar - a inadmissibilidade da quebra de sigilo bancário -,

tem-se que a autuação foi lavrada com base em prova ilícita, caracterizada pela quebra de

sigilo bancário;

- que o sigilo bancário do impugnante é uma garantia assegurada ao

contribuinte pela Constituição Federal, a qual veda qualquer violação da vida privada e dos

dados particulares dos cidadãos;

- que, naturalmente, os extratos bancários utilizados pela autuação

constituem dados da vida privada do impugnante, abrangidos pela regra constitucional, não

podendo ser admitidos cqmo legítimo fundamento da pretensão fiscal;

- que mesmo a se abstrair a inadmissibilidade de meros depósitos bancários

para a fundamentação de lançamento do IRPF, ainda assim a autuação impugnada jamais

poderia prosperar porquanto embasada em provas obtidas por meio ilegal — a quebra do

sigilo bancário sem autorização judicial;

- que, em preliminar - de cerceamento ao direito de defesa -, tem-se que a

imperfeição formal que enseja a nulidade da autuação impugnada diz respeito ao

demonstrativo da apuração do crédito constante do auto de infração, que serviu de base de

cálculo para o lançamento, notadamente aquele denominado "Demonstrativo Mensal de

Apuração de Créditos";

- que tal, demonstrativo englobou várias importâncias, sem identificar as

respectivas parcelas componentes, impossibilitando, dessa forma, a defesa do contribuinte;
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- que não houve, assim, por parte da autuação impugnada a fixação de

parâmetros materiais ou qualquer metodologia que possibilitassem ao impugnante a

compreensão dos valores utilizados nos cálculos que resultaram no montante total a ele

imputado a título de rendimentos omitidos;

- que o auto de infração não contém uma minuciosa exposição dos fatos

apontados como ilícitos, não permitindo ao impugnante uma exata identificação dos

mesmos, inclusive em flagrante prejuízo ao seu direito constitucional da ampla defesa;

- que ainda que, ad argumentandum, fossem considerados provas lícitas os

extratos bancários do impugnante e se admitisse que o acima mencionado demonstrativo de

cálculos não afronta o princípio da ampla defesa, tampouco poderia a autuação prosperar,

uma vez que, como teve o impugnante a oportunidade de esclarecer durante a fase de

fiscalização, tais depósitos não representam renda, consequentemente não podendo ser

enquadrados como omissões de receitas para fins de tributação pelo IRPF;

- que no caso concreto, convém repetir, a autuação impugnada imputa ao

impugnante omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas sem, no entanto, indicar

as pessoas que teriam efetuado os alegados pagamentos;

- que através de mera presunção, a autuação impugnada procura

caracterizar os depósitos em tela como pagamentos efetuados por pessoas físicas

provenientes de trabalho sem vínculo empregatício, presumindo, também, que sobre os

mesmos não teria incidido qualquer tributação na fonte;

- que claramente, não há como se pretender considerar tais depósitos como

renda passível de tributação pelo IRPF, em sua maioria sequer consistindo em indícios de

acréscimos patrimoniais, sendo certo que os valores objeto desses depósitos que poderiam
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ser tidos como efetivos acréscimos ao patrimônio do impugnante já sofreram a tributação na

fonte, como no caso de vencimentos de servidor público;

- que é entendimento manso e pacífico da doutrina e da jurisprudência de

nossos tribunais o de que o lançamento efetuado com base em depósitos bancários é ilegal

e totalmente arbitrário, tendo em vista que os depósitos bancários não se confundem com

acréscimo patrimonial, seja a que título for;

- que é evidente o descabimento da aplicação da TRD relativamente ao

período anterior a agosto de 1991.

Após resumir os fatos constantes da autuação e as razões apresentadas

pelo impugnante, a autoridade singular conclui pela procedência parcial da ação fiscal e pela

manutenção em parte do crédito tributário, com base nas seguintes considerações:

- que a legislação tributária, tanto a anterior à Constituição Federal

promulgada em 05 de outubro de 1988 (artigo 661 RIR/80), quanto a posterior (arts. 70 e 8°

da Lei n° 8.021/90 autoriza a requisição às instituições financeiras de interesse da

fiscalização;

- que os documentos bancários foram remetidos à Secretaria da Receita

Federal através da Procuradoria da República do Estado do Rio de Janeiro, e com base no

art. 197 do CTN guardado o devido sigilo conforme previsto no art. 201 do Decreto-lei n°

5.844/43, já que a defesa não faz prova de que tenha havido qualquer divulgação das

informações obtidas pela Secretaria da Receita Federal;

- que o art. 10 do Decreto n° 70.235f72, estabelece em que o Auto de

Infração conterá obrigatoriamente, entre outros a descrição do fato. Incabível a alegação de
7
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que a descrição dos fatos não foi clara ao apontar a infração. A matéria tributável encontra-

se perfeitamente identificada. Todos os itens listados na autuação e seus demonstrativos já

constavam minuciosamente discutidos no decorrer da ação fiscal e, posteriormente, na

defesa;

- que o objeto da tributação não são os depósitos bancários em si, mas a

omissão de rendimentos representada e exteriorizada por eles. Uma vez que os valores

estão à margem dos rendimentos informados nas declarações de ajuste anual;

- que a ampla disponibilidade jurídica e econômica, é traduzida na

percepção efetiva do numerário estando a movimentação financeira devidamente

identificada a favor do interessado;

- que a Lei n° 7.713, de 1988, art. 3 0 , § 1 0, dispõe que constituem

rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos e ainda

os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais

não correspondentes aos rendimentos declarados;

- que, por sua vez, o parágrafo 4° da mencionada Lei, estabelece que a

tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização,

condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da

forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o

benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título;

- que os valores estão perfeitamente identificados como originários de

pessoas físicas, conforme esclarecimentos apresentados no decorrer da fiscalização que

compõem o Volume II e concretizados os indícios de omissão de rendimentos quando o

interessado na impugnação se utiliza da mesma documentação e a esta acrescenta
8
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declarações dos responsáveis pelos depósitos, emitidas em datas posteriores ao
lançamento, ratificando as origens como de pessoas físicas. Tais declarações não se
prestam a alterar o lançamento, apenas confiham a responsabilidade pelos depósitos. As
declarações não estão acompanhadas de documentos firmados nas datas efetivas da
ocorrência dos fatos relatados;

- que do exame das declarações de rendimentos e dos extratos bancários
juntados ao processo Verifica-se que as contas a seguir citadas foram movimentadas no
decorrer do período fiscalizado e não constam listadas nas declarações de bens;

- que os recursos obtidos no câmbio de dólares americanos não encontram
amparo legal, já que a movimentação de recursos em moeda estrangeira somente a oficial;

- que a comprovação de empréstimos se dá mediante a inclusão do mútuo
na declaração do credor e do devedor, devendo corroborar outros elementos, tais como:
contrato particular ou público, de mútuo, cópia de cheque, data em que se deu a operação
do empréstimo, a efetividade da entrega do valor ou seu pagamento, coincidentes em datas
e valores;

que todas as afirmações de que os numerários se prestam a cobrir
despesas pagas e então ressarcidas ao interessado são incabíveis. Não estão
acompanhadas de documentação hábil que embase a alegação, da época em que foram
pagas, a procedência, coincidentes em datas e valores, emitidas pelo órgão provedor. Na
verdade, o que consta no processo são declarações das secretárias do interessado
afirmando que os numerários destinados a cobrir despesas já pagas foram convertidas em
dólares americanos e depois e moeda corrente nacional, para então voltar às instituições
financeiras;
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- que caracteriza como omissão de rendimentos a ocorrência de repasse de

numerário ao interessado, por pessoas físicas em sua totalidade, de forma constante e

rotineira, com origem devidamente identificada pelo favorecido e/ou depositantes. Incabíveis

as justificativas apresentadas e desprovidas de documentos hábeis capazes de anular a

acusação fiscal. Pelo exposto, fica mantida a autuação considerando os valores a seguir

demonstrados todos regularmente recebidos de pessoas físicas;

- que de acordo com a Instrução Normativa SRF n° 32/97, a atualização dos

débitos pela TRD fica excluída no período de 04/02/91 a 29/07/91;

- que a multa de ofício aplicada na vigência do art. 4 0 , inciso I, da Lei n°

8.218, de 1991, deve ser alterada para o percentual de 75%, tendo em vista a edição da Lei

n° 9.430/96, artigo 44, inciso I, e Ato Declaratório Normativo n° 01/97.

As ementas que consubstanciam a decisão da autoridade de 1° grau são as

seguintes:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física — IRPF

Exercício': 1991, 1992, 1993, 1994

Ementa: PRELIMINAR. SIGILO BANCÁRIO.

Inclusive os bancos, mediante intimação escrita, são obrigados a prestarem
à autoridade administrativa • todas as informações de que disponham com
relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros.

PRELIMINAR. PROVAS.

Constituem prova as informações bancárias obtidas conforme art. 197, da
Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA.
io
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Incabível cogitar cerceamento do direito de defesa quando na impugnação
estão consignadas todas as alegações de fato e de direito que o interessado
entendeu pertinentes a cada um dos itens da autuação.

FATO GERADOR.

Fato gerador do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade
econômica ou jurídica de renda.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS.

Constituem omissão de rendimentos auferidos e não oferecidos à tributação
os valores com origem comprovada e identificada de pessoa física.

RENDIMENTOS DO TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO
RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS.

Legítima a exigência de imposto quando comprovada a percepção de
valores passíveis de tributação, independente da denominação, bastando o
benefício do interessado por qualquer forma e a qualquer título.

RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO.

Lei nova aplica-se a ato ou fatos não definitivamente julgados, quando lhes
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de
sua prática. Incidência do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996, por força do disposto no artigo 106, inciso II, letra "c", do Código
Tributário Nacional e no Ato Declaratório (Normativo) SRF/COSIT/n° 01, de
07 de janeiro de 1997.

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE."

Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 14/11/00, conforme Termo

constante às fls. 557/559, e, com ela não se conformando, o recorrente interpôs, em tempo

hábil (12/12100), o recurso voluntário de fls. 560/566, instruído pelo documento de fls. 567,

no qual demonstra irresignação contra a decisão supra ementada, baseado, em síntese,

nas mesmas razões expendidas na fase impugnatória.
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Consta às fls. 567 o Documento para Depósitos Judiciais e Extrajudiciais à

Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa competente, relativo ao

depósito da importância equivalente a 30% da exigência fiscal como condição de

admissibilidade de recurso administrativo.

É o Relatório.

12



.)

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. :	 10730.001341/96-18
Acórdão n°.	 : 104-18.440

VOTO

Conselheiro NELSON MALLMANN, Relator

O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal, deve,
portanto, ser conhecido por esta Câmara.

As matérias em discussão no presente litígio, como se pode verificar nos
autos, referem-se a dois tópicos a saber: (1) - preliminar de nulidade do lançamento argüida
pelo suplicante por entender que o procedimento tributário está lastreado em provas obtida
por meios ilícitos; e (2) — matéria de mérito, omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos bancários.

Esclareça-se que no lançamento consta como fundamentação legal, além
das normas relativas aos acréscimos legais (juros e atualização monetárias), os seguintes
dispositivos: capitulada nos artigos 1° ao 3° e parágrafos, e 8°, da Lei n.° 7.713/88, artigos
1° ao 4°, da Lei n.° 8.134/90; artigos 4°, 5°, parágrafo único e 6°, da Lei n.° 8.383/91.

Inicialmente, se faz necessário a apreciação da preliminar de nulidade do
lançamento do crédito tributário, por violação do devido procedimento fiscal (obtenção de
provas por meios ilícitos), argüida pelo sujeito passivo.

Da análise do conteúdo dos autos, verifica-se que a defesa apresentada
pelo suplicante levanta, inicialmente, uma preliminar de nulidade na constituição do crédito
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tributário, sustentada no argumento base de que a lavratura do auto de infração foi fundado

em prova ilícita, ou seja, efetuado em cima de dados obtidos através de meios ilícitos, já

que no entender do suplicante, somente o Poder Judiciário tem o poder/direito a efetuar a

quebra do sigilo bancário.

É latente, que toda a sustentação da preliminar argüida está na indignação

do suplicante pela forma que foi obtido a documentação para realizar os Demonstrativos. O

suplicante entende que a autoridade lançadora não buscou a via judicial, solicitando

diretamente as instituições bancárias, e que esta solicitação direta ao órgão, sem a

anuência da Justiça, não tem assente em lei.

Toda a controvérsia de fato resume-se na discussão do sigilo de

informações no Mercado Financeiro e de Capitais, ou seja, sigilo bancário.

• O sigilo bancário sempre foi um tema cheio de contradições e de várias

correntes. Atualmente os Tribunais Superiores tem a forte tendência de albergar a tese da

inclusão do sigilo bancário na esfera do direito à privacidade, na forma da nossa

Constituição Federal.	 .

Apesar de existir intermináveis discussões quanto à natureza do sigilo

bancário, entendo que tal garantia, insere-se na esfera do direito à privacidade, traduzido no

artigo 5°, inciso X, da Constituição Federal.

Por outro lado, entendo que o direito à privacidade não é ilimitado, tendo em

vista o princípio da convivência de liberdades. Assim, não se pode, sob o manto da

privacidade, pretender acobertar indistintamente qualquer irregularidade que seja objeto de

apuração pelo fisco.
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Desta forma, é indiscutível que o sigilo bancário, no Brasil, para fins

tributários, é relativo e não absoluto, já que a quebra de informações pode ocorrer nas

hipóteses previstas em lei.

Diz a Lei n° 4.595/64:

«Au. 38 — As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações
ativas e passivas e serviços prestados.

§ 1° As informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder Judiciário,
prestado pelo Banco Central da República do Brasil ou pelas instituições
financeiras, e a exibição de livros e documentos em juízo, se revestirão
sempre do mesmo caráter sigiloso, só podendo a eles Ter acesso as partes
legítimas 'na causa, que deles não poderão servir-se para fins estranhos à
mesma.

§ 2° O Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras
públicas prestarão informações ao Poder Legislativo, podendo, havendo
relevantes motivos, solicitar sejam mantidas em reserva ou sigilo.

§ 3° As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exercício da competência
constitucional e legal de ampla investigação obterão as informações que
necessitarem das instituições financeiras, inclusive através do Banco Central
da República do Brasil.

§ 4° Os pedidos de informações a que se referem os §§ 2° e 3°, deste artigo,
deverão ser aprovados pelo Plenário da Câmara dos Deputados ou do
Senado Federal e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de Inquérito,
pela maioria absoluta de seus membros.

§ 5° Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados
somente poderão proceder a exames de documentos, livros e registros de
contas de depósitos, quando houver processo instaurado e os mesmos
forem considerados indispensáveis pela autoridade competente.

§ 6° O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente a prestação de
esclarecimentos e informes pelas instituições financeiras às autoridades
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fiscais, devendo sempre estas e os exames serem conservados em sigilo,
não podendo ser utilizados senão reservadamente.".

Nos termos da lei, acima mencionada, o sigilo bancário será quebrado

sempre que houver processo instaurado e a autoridade fiscalizadora considerar necessário,

pois é sabido que os estàbelecimentos vinculados ao sistema bancário não poderão eximir-

se de fornecer à fiscalização, em cada caso especificado pela autoridade competente da

Secretaria da Receita Federal, cópias das contas correntes de seus depositantes ou de

outras pessoas que tenham relações com tais estabelecimentos, nem de prestar

informações ou quaisquer esclarecimentos solicitados, se a autoridade fiscal assim o julgar

necessário, tendo em vista a instrução de processo para qual essas informações são

requeridas.

É evidente que a possibilidade da quebra do sigilo bancário é de natureza

excepcional, e o artigo 38 da Lei n° 4.595/64 arrola as oportunidades em que terceiros tem

acesso ao conhecimento de dados e informações de operações realizadas no mercado

financeiro pelos seus investidores/clientes. Os parágrafos, do artigo anteriormente citado,

estabelecem, de forma clara, quais são as autoridades que tem acesso a estas informações,

ou seja , Poder Judiciário (§ 1°); Poder Legislativo .(§ 2°); Comissões Parlamentares de

Inquérito (§ 3°) e os agentes fiscais do Ministério da Fazenda e dos Estados (§§ 5° e 6°).

O texto acima, estabelece com clareza a obrigatoriedade que os bancos

tinham de permitir aos agentes fiscais o exame dos registros de contas de depósitos. Para

isto, bastaria demonstrar a existência de processo fiscal e declarar que tal documentação

era indispensável a investigação em curso. Desta forma, entendo que fica demonstrado

que, já em 1964, os bancos estavam obrigados a fornecer à fiscalização documentação a

respeito de transações com seus clientes.
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Não há como discordar que a expressão "processo instaurado" se refere ao

"processo administrativo fiscal", já que em caso contrário não haveria a necessidade de

existirem os parágrafos 5° e 6° do referido diploma legal.

Assim, fica evidenciado que para a Administração Tributária Federal ter

acesso a informações relativos às atividades e operações no mercado financeiro e de

capitais realizadas pelos contribuintes pessoas físicas e/ou jurídicas, estaria condicionada a

observância de certos requisitos, quais sejam: ter processo administrativo fiscal instaurado;

que as informações a serem solicitadas fossem indispensáveis e que estas informações não

poderiam ser reveladas a terceiros.

Já, por ou' tro lado, em 1966, a Lei n.° 5.172/66 (Código Tributário Nacional)

promoveu alterações no dispositivo acima transcrito, eliminando a exigência de prévia

existência de processo. No art. 197 o Código Tributário Nacional dispõe:

"Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à •autoridade
administrativa todas as informações de que disponham com relação aos
bens, negócios ou atividades de terceiros:

II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais instituições
financeiras."

Após a edição do Código Tributário Nacional, o Decreto n.° 1.718/79

reforçou a obrigatoriedade que têm as Instituições Financeiras de prestar informações às

autoridades fiscais. No art. 2° daquele ato legal foi estabelecido:

"Continuam obrigados a auxiliar a fiscalização dos tributos sob
administração do Ministério da Fazenda, ou quando solicitados a prestar
informações, os estabelecimentos bancários, inclusive as Caixas
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Econômicas, os Tabeliães e Oficiais de registro, o Instituto Nacional de
Propriedade Industrial, as Juntas Comerciais ou as repartições e autoridades
que as substituírem, as Bolsas de Valores e as empresas corretoras, as
Caixas de Assistência, as Associações e Organizações Sindicais, as
Companhias de Seguros, e demais entidades ou empresas que possam, por
qualquer forma, esclarecer situações para a mesma fiscalização."

Já no comando da Lei n.° 8.021/90, esta obrigatoriedade é mais abrangente

incluindo Bolsa de Valores e Assemelhadas, além das Instituições Financeiras, cuja

redação diz o seguinte:

"Art. 70 - A autoridade fiscal do Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento poderá proceder a exames de documentos, livros e registros
das bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, bem
como solicitar a prestação de esclarecimentos e informações a respeito de
operações por elas praticadas, inclusive em relação a terceiros.

Art. 8° - Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderá solicitar
informações sobre operações realizadas pelo contribuinte em instituições
financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta
hipótese, o disposto no art. 38 da Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único - As informações, que obedecerão às normas
regulamentares expedidas pelo Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento, deverão ser prestadas no prazo máximo de dez dias úteis
contados da data da solicitação, aplicando-se, no caso de descumprimento
desse prazo, a penalidade prevista no § 1° do art. 7°."

Evidente está, diante das normas legais acima transcritas, que as

instituições financeiras não podem invocar o dever de sigilo bancário quando da efetivação,

por parte da Fazenda Pública, de pedido de informações acerca de um terceiro, existindo

processo administrativo fiscal que permita tal solicitação. Não há que se falar, portanto, em

quebra do sigilo bancário, uma vez que a autoridade fazendária encontra-se legalmente

obrigada a manter os dados recebidos sob sigilo, conforme impõe o parágrafo 6° do artigo

38 da Lei n° 4.595/64.
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Os dispositivos legais acima citados, não foram declarados inconstitucionais

pelo Supremo Tribunal Federal, dão respaldo ao procedimento da fiscalização. Por esta

razão, rejeita-se o argumento de que os documentos foram obtidos de forma ilícita. O sigilo

bancário, face a farta legislação existente, não pode ser argüido com a finalidade de negar

informações ao fisco.

A Lei n.° 8.021/90 revoga, para fins fiscais, a obrigatoriedade das instituições

financeiras a conservar sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados,

estabelecido no art. 38 da Lei n.° 4.595/64. Este último dispositivo legal já estabelecia em

seus parágrafos 50 e 6° que:

" 50 - Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados
somente poderão proceder a exame de documentos, livros e registros de
contas de depósitos, quando houver processo instaurado e os mesmos
forem considerados indispensáveis pela autoridade competente.

6° - O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à prestação de
esclarecimentos e informes pelas instituições financeiras às autoridades
fiscais, devendo sempre estas e os exames serem conservados em sigilo,
não podendo ser utilizados senão reservadamente."

Assim, está afastada a pretensa quebra de sigilo bancário de forma ilícita, já

que há permissão legal para que o Estado através de seus agentes fazendários, com fins

públicos (arrecadação de tributos), visando o bem comum, possa ter acesso aos dados

protegidos, originariamente, pelo sigilo bancário. Ficam o Estado e seus agentes

responsáveis, por outro lado, pela manutenção do sigilo bancário e pela observância do

sigilo fiscal.

Nesse sentido, leia-se a opinião de Bernardo Ribeiro de Moraes, contido no

Compêndio de Direito Tributário, Ed. Forense, 1a. edição, 1984, pág. 746:
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"O sigilo dessas informações, inclusive o sigilo bancário, não é absoluto.
Ninguém pode se eximir de prestar informações, no interesse público, para o
esclarecimento dos fatos essenciais e indispensáveis à aplicação da lei
tributária. O sigilo, em verdade, não é estabelecido para ocultar fatos, mas
sim, para revestir a revelação deles de um caráter de excepcionalidade.
Assim, cómpete à autoridade administrativa, ao fazer a intimação escrita,
conforme determina o Código Tributário Nacional, estar diante de processos
administrativos já instaurados, onde as respectivas informações sejam
indispensáveis."

Desta forma, dentro dos limites estabelecidos pelos textos legais que tratam

o assunto, os Auditores-Fiscais da Receita Federal poderão proceder a exames de

documentos, livros e registros de contas de depósitos, desde que houver processo fiscal

administrativo instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela autoridade

competente. Devendo ser observado que os documentos e informações fornecidos, bem

como seus exames, devem ser conservados em sigilo, cabendo a sua utilização apenas de

forma reservada, cumprido as normas a prestação de informações e o exame de

documentos, livros e registros de contas de depósitos, a que alude a lei, não constituem,

portanto, quebra de sigilo bancário.

A matéria de mérito em discussão no presente litígio, como ficou consignado

no Relatório, diz respeito a omissão de rendimentos, cujo lançamento está baseado

exclusivamente em depósitos bancários.

Quanto aos valores constantes de extratos bancários, têm-se, em princípio,

que o lançamento de crédito tributário baseado exclusivamente em depósitos bancários

e/ou de extratos bancários, sempre teve sérias restrições, seja na esfera administrativa, seja

no judiciário.
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Diante da extensa jurisprudência do Poder Judiciário e visando desobstruí-Io

de ações movidas contra o pagamento de créditos tributários originados de levantamentos

de saldos de depósitos bancários, o Poder Executivo tomou como medida de salutar

prudência e de economia de custas judiciais, encaminhar ao Congresso Nacional a minuta

do inciso VII do artigo 9° do Decreto-lei n.° 2.471/88, pelo qual determinava sumariamente o

cancelamento do crédito tributário e o arquivamento dos processos pendentes de cobrança

ou de julgamento quando oriundos de imposto de renda arbitrado com base exclusivamente

em valores de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários.

Como se vê, o próprio legislador ordinário, através do inciso VII do artigo 9°

do Decreto-lei n.° 2.471/08, determinou o cancelamento de débitos tributários constituídos

exclusivamente com base em depósitos bancários não comprovados.

O Poder Executivo, na Exposição de Motivos para esse dispositivo assim se

manifestou:

"A medida preconizada no art. 9° do projeto pretende concretizar o princípio
constitucional da colaboração e harmonia dos Poderes, contribuindo,
outrossim, para o desafogo do Poder Judiciário, ao determinar o
cancelamento dos processos administrativos e das correspondentes
execuções fiscais em hipótese que, à luz da reiterada Jurisprudência do
Colendo Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Federal de Recursos, não
são passíveis da menor perspectiva de êxito, o que S.M.J., evita dispêndio
de recursos do Tesouro Nacional, à conta de custas processuais e do ônus
de sucumbência."

A propósito, é de se destacar o voto condutor do Acórdão n.° 101-86.129, de

22/02/94, de lavra da ilustre Conselheira Mariam Seif, merecendo destaque os seguintes

excertos:
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"Como se vê dos autos, dois dos exercícios objeto da autuação (1988 e
1989) estão alcançados pelo cancelamento estabelecido no mencionado
dispositivo legal, e o terceiro, isto é, 1990, refere-se a período-base (1989) 	 I
no qual enexistia autorização legal para arbitrar-se o imposto de renda com
base em depósito bancário, uma vez que tal autorização só veio a ser
restabelecida em abril de 1990, com o advento da Lei n.° 8.021/90.

Nem se argumente que o cancelamento só alcançou os débitos cujos
lançamentos tenham ocorrido até setembro de 1988, data da edição do
Decreto-lei n.° 2.471/88, pois tanto a doutrina como a jurisprudência são
uníssonas no entendimento de que o lançamento tributário é de natureza
declaratório: NÃO CRIA DIREITO. Assim seus efeitos retroagem à data do
fato gerador."

Por sua vez, do Acórdão da CSRF n.° 01-1.898, de 21 de agosto de 1995,

que analisa a matéria, tendo por Relator o ilustre Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves

Nunes, merece destaque o seguinte trecho, a seguir transcrito:

"Por todo o exposto, conclui-se que o legislador, apesar da redação dada ao
art. 9° e eu inciso VII, que gerou interpretações contraditórias, não deixou
de atingir os objetivos a que se propusera.

Daí, ter razão o sujeito passivo quando afirmou no final de suas contra-
razões que lei ao determinar o arquivamento dos processos administrativos
em andamento, contém implícita uma determinação de não abrir novos
processos sobre a mesma matéria.

Pelo menos, enquanto o legislador não autorizasse o arbitramento de
rendimentos com base na renda presumida mediante utilização de depósitos
bancários, o que somente veio a acontecer com o advento da Lei n.°
8.021/90, nas condições nela previstas.

A edição desta lei veio confirmar o entendimento de que não havia previsão
legal que justificasse a incidência do imposto de renda com base em
arbitramento de rendimentos sobre os valores de extratos e de
comprovantes bancários, exclusivamente.

Por isso, mandou cancelar os débitos, lançados ou não.
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Em síntese: Estão cancelados, pelo artigo 9 0, inciso VII, do Decreto-lei n.°
2.471/88, os débitos de imposto de renda que tenham por base a renda
presumida através de arbitramento sobre os valores de extratos ou de
comprovantes bancários, exclusivamente."

Do Acórdão da CSRF n.° 01-1.911 1 de 06 de novembro de 1995, que analisa
a matéria, tendo por Relator o ilustre Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes, merece
destaque o seguinte trecho, a seguir transcrito:

"Abra-se Parêntese para realçar que a vontade do legislador era por cobro a
pretensões fiscais que não tinham a menor chance de sucesso, dentre elas
as arbitradas com base exclusivamente em valores de extratos ou de
comprovantes de débitos bancários; evitar dispêndio de recursos do tesouro
Nacional, à conta de custas processuais e do ônus da sucumbência; e
colaboração e harmonia dos Poderes, contribuindo, também, para o
desafogo do Poder Judiciário.

Resta saber, à luz das regras de interpretação da lei, se alcançou o seu
objetivo, ou seja, se essa é a vontade da lei.

É verdade que a lei tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do
crédito tributário deve ser interpretada literalmente (CTN., art. 111, inciso I).

Mas é ledo engano supor que, por isso, estejam afastadas as demais regras
de hermenêutica e aplicação do direito, dentre as quais a interpretação
teleológica.

É preciso ter em vista os fins sociais a que a lei se destina (Lei de Introdução
ao Código Civil, art. 5°). E não se esquecer, tampouco, que ela deve ser
interpretada dentro da sistemática em que se insere, com destaque para as
normas constitucionais.

Fechando parêntese, e voltando ao pensamento interrompido, o ilustre
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA alertou, com muita propriedade, para o fato
de que subjacente em todo crédito tributário está a obrigação tributária que
lhe dá suporte e razão de existência.
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O crédito tributário tem lugar com o lançamento, tornando exigível o débito
do contribuinte conseqüente da materialização da hipótese em abstrato
prevista na lei tributária.

De modo que, a prevalecer o entendimento de que apenas os débitos
objetos de cobrança e, portanto, de lançamento estariam alcançados pelo
cancelamento, a finalidade da lei estaria profundamente comprometida pelos
absurdos que geraria, como exemplifica o voto vencedor. E o que é pior,
configurando uma interpretação contrária ao princípio da isonomia
estabelecido no inciso II do art. 150, da Constituição Federal de 1988, como
limitação do poder de tributar, assim expresso:

"Art.150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (grifei).
I - omissis

II - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação
profissional ou função por eles exercida, independentemente da
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;"

Haveria tratamento desigual entre iguais, na medida em que contribuintes na
mesma situação tivessem tratamentos antagônicos em função da época do
lançamento. Quem fosse alvo de lançamento anterior ao referido decreto-lei,
teria o seu débito cancelado; quem sofresse lançamento após esse
mandamento legal, não."

Não caberia a afirmação de que o lançamento no caso concreto não se

baseara -exclusivamente em extratos bancários ( depósitos bancários), data vênia,

improcede posto que não foi trazida aos autos nenhuma prova, ou sequer fortes indícios, de

que o contribuinte realizara operações cujos resultados omitira ao fisco, depositados em sua

conta corrente bancária. Tudo não passou de presunção. E de presunção não autorizada por

lei.

De qualquer sorte, afigura-se inegável que o arbitramento da base de cálculo

do tributo tomou exclusivamente como objeto de apuração os depósitos bancários como
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renda consumida. Ora, tal procedimento que já não encontrava respaldo na jurisprudência
do Egrégio Tribunal Federal de Recursos, foi definitivamente afastado pelo Decreto-lei n.°
2.471/88.

Verifica-se, pois, que depósitos bancários, emissão de cheques, extratos de
contas bancárias, podem, eventualmente, estar sugerindo possível existência de sinais de
riqueza não coincidente com a renda oferecida à tributação. Isto quer dizer que embora os
depósitos bancários possam refletir sinais exteriores de riqueza, não caracterizam, por si só,
rendimentos tributáveis.

Embora os elementos colhidos pela fiscalização em confronto com os
constantes das declarações respectivas, autorizem a conclusão de que, na espécie, possa
ter ocorrido ocultação de rendimentos percebidos pelo autuado. O método de apuração, no
entanto, baseado apenas em extratos bancários e no fluxo de emissão de cheques
(depósitos e movimentação de cheques), não oferece adequação técnica e consistência
material de ordem a afastar a conjectura de simples , presunção, com vista à identificação e
quantificação do fato gerador, em particular, embora possam induzir omissão de receitas,
aumento patrimonial ou sinal exterior de riqueza, no entanto, não são em si mesmo,
exigíveis em hipótese de incidência, para efeito de imposto de renda, particularmente em se
tratando de rendimento com vista à "omissão de rendimentos", quando o fato gerador deve
oferecer consistência suficiente em ordem à afastar a conjectura ou a simples presunção,
para segurança do contribuinte e observância dos princípios de legalidade e da tipicidade.

A fiscalização deve, em casos como o presente, aprofundar suas
investigações, procurando demonstrar o efetivo aumento de patrimônio e/ou consumo do
contribuinte, através de outros sinais exteriores de riqueza, a exemplo do levantamento dos
gastos efetuados através dos cheques emitidos. Não basta que o contribuinte não esclareça
convenientemente a origem dos depósitos ou dos cheques emitidos. Embora tal fato possa
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ser um valioso indício de,omissão de receita, não é suficiente por si mesmo para amparar o

lançamento, tendo em vista o disposto na lei.

Nenhuma outra diligência foi realizada no sentido de corroborar o trabalho

fiscal no que tange aos depósitos bancários. Mesmo assim o fisco resolveu lavrar o

lançamento, tendo como suporte os extratos bancários. Vê-se que realmente o lançamento

do crédito tributário está lastreado somente em presunção. E ela é inaceitável neste caso.

Os depósitos bancários e/ou cheques emitidos, como fato isolado, não

autorizam o lançamento do imposto de renda, pois não configura o fato gerador desse

imposto. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou

jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza conforme esta previsto no art. 43 do

Código Tributário Nacional.

O lançamento do imposto de renda realizado com base em simples extratos

bancários, sem a demonstração de que o movimento bancário deu origem a uma

disponibilidade econômica, e por conseguinte, a um enriquecimento do contribuinte, o qual

deveria ser tributado e não foi, não pode prosperar.

Como é cediço, e tal fato já foi exaustivamente demonstrado, os extratos

bancários só se prestam a autorizar uma investigação profunda sobre a pessoa física ou

jurídica, com o escopo de associar o movimento bancário a um aumento de patrimônio, a um

consumo, a uma riqueza nova; enfim à uma disponibilidade financeira tributável.

É óbvio que qualquer levantamento fiscal realizado a partir de informações

constantes nos extratos bancários, concluirá pela existência de inúmeros depósitos, cujas

origens imprescindem de uma averiguação mais minudente por parte da fiscalização, para

26



.„

,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. :	 10730.001341/96-18
Acórdão n°.	 :	 104-18.440

embasarem a instauração do procedimento fiscal e o lançamento do tributo correspondente,

o que não ocorreu no caso vertente.

Ademais, restaria examinar a licitude da aplicação do artigo 6° da Lei n.°

8.021, de 12/04/90, ao caso sob julgamento.

Inicialmente se faz necessário ressaltar que a Câmara Superior de Recursos

Fiscais já se pronunciou, através do Acórdão n.° CSRF/01-1.911, de 06 de novembro de

1995, que o artigo 6° da Lei n.° 8.021/90, só se aplica a fatos geradores ocorridos a partir

do ano-base de 1991, merecendo destaque os seguintes excertos:

"Portanto, a referida lei (Lei n.° 8.021/90), que fundamenta o lançamento do
imposto exigido e questionado, por força do dispositivo constitucional e da lei
complementar, somente passou a ter eficácia, para efeito de majoração do
tributo, no exercício financeiro da União iniciado em 1° de janeiro de 1991,
alcançando o exercício social das empresas principiado nessa data. Em
outras palavras, alcançando os fatos geradores ocorridos a partir de
01/01/91, nos termos do artigo 144 do Código Tributário Nacional.

Em resumo:

A lei tributária que torna mais gravosa a tributação somente entra em vigor e
tem eficácia, a partir do exercício financeiro seguinte àquele em que for
publicada. O parágrafo 5° do art. 6° da Lei n.° 8.021, de 12/04/90 (D.O. de
13/04/90), por ensejar aumento de imposto, não tem aplicação ao ano-base
de 1990."

Diz a Lei n.°	 8.021/90:

"Art. 6° - O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-
se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante
utilização dos sinais exteriores de riqueza.

Parágrafo 1° - Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de gastos
incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.
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Parágrafo 5° - O arbitramento poderá ser efetuado com base em depósitos
ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o
contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

Parágrafo 6° - Qualquer que seja a modalidade escolhida para o
arbitramento, será sempre levada a efeito aquela que mais favorecer o
contribuinte."

Da norma supra, pode-se concluir o seguinte:

- que não há qualquer dúvida quanto à possibilidade de arbitrar-se o

rendimento em procedimento de ofício, desde que o arbitramento se dê com base na renda

presumida, mediante a realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do

contribuinte. É óbvio, pois, que tal procedimento permite caracterizar a disponibilidade

econômica uma vez que,,para o contribuinte deixar margem a evidentes sinais exteriores de

riqueza é porque houve renda auferida e consumida, passível, portanto, de tributação por

constituir fato gerador de imposto de renda nos termos do art. 43 do CTN;

- que para o arbitramento levado a efeito com base em depósitos bancários,

nos termos do parágrafo 5°, é imprescindível que seja realizado também com base na

demonstração de gastos realizados, em relação aos créditos em conta corrente. Pois a essa

conclusão se chega visto que o disposto no parágrafo 5° não é um ordenamento jurídico

isolado mas parte integrante do artigo 6° e a ele vinculado, o que necessariamente levaria a

autoridade fiscal a realizar o rastreamento dos cheques levados a débito para comprovar

que os créditos imediatamente anteriores caracterizassem, sem qualquer dúvida, renda

consumida e passível de tributação;

- que se o arbitramento levado a efeito fosse apenas com base em valores

de depósitos bancários, sem a comprovação efetiva de renda consumida, estar-se-ia
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voltando à situação anterior, a qual foi amplamente rechaçada pelo Poder Judiciário, levando

o legislador ordinário a determinar o cancelamento dos débitos assim constituídos (Decreto-

lei n.° 2.471/88);

- que entre os depósitos bancários e a renda consumida deverá ser

escolhida a modalidade que mais favorecer o contribuinte;

- que no caso de aplicações no mercado financeiro deve ficar comprovado a

falta de recursos, devidamente legalizados pelo contribuinte perante a tributação, através do

fluxo de aplicações e resgates.

Enfim, pode-se concluir que depósitos bancários podem se constituir em

valiosos indícios mas não prova de omissão de rendimentos e não caracterizam, por si só,

disponibilidade econômica de renda e proventos, nem podem ser tomados como valores

representativos de acréscimos patrimoniais. Para amparar o lançamento, mister que se

estabeleça um nexo causal entre os depósitos e os rendimentos omitidos.

Ainda sobre a matéria, há de se destacar a jurisprudência formada na

Egrégia Segunda Câmara deste Conselho, conforme Acórdãos 102-29.685 e 102-29.883,

dando-se destaque aos Acórdãos 102-28.526 e 102-29.693, dos quais transcrevo as

ementas, respectivamente:

"IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - O
artigo 6° da Lei n.° 8.021/90 autoriza o arbitramento dos rendimentos com
base em depósitos bancários ou aplicações realizadas junto a instituições
financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos
utilizados nessas operações, e o Fisco demonstrar indícios de sinais
exteriores de riqueza, caracterizada pela realização de gastos incompatíveis
com a renda disponível do contribuinte."
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No voto condutor do Acórdão n.° 102-28.526, o insigne relator, Conselheiro
Kazuki Shiobara, assim concluiu sua argumentação:

"Verifica-se, pois, que a própria lei veio definir que o montante dos depósitos
bancários ou aplicações junto a instituições financeiras, quando o
contribuinte não consegue provar a origem dos recursos utilizados nessas
operações, podem servir como medida ou quantificação para arbitramento
da renda presumida e para que haja renda presumida, o Fisco deve mostrar,
de forma inequívoca, que o contribuinte revela sinais exteriores de riqueza.

No presente processo, não ficou demonstrado qualquer sinal exterior de
riqueza do contribuinte, pela autoridade lançadora. Não procede a afirmação
contida na decisão recorrida de que o arbitramento foi feito com base na
renda presumida mediante a utilização dos sinais exteriores de riqueza, no
caso, os excessos de créditos bancários sem a devida cobertura dos
recursos declarados visto que o parágrafo 10 do artigo 6° da Lei n.° 8.021/90
define com meridiana clareza que "considera-se sinal exterior de riqueza a
realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte".

Restando incomprovado indício de sinal exterior de riqueza, caracterizado
por realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do
contribuinte, não há como manter o arbitramento com base em depósitos e
aplicações financeiras, cuja origem não foi comprovada pelo contribuinte.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário
interposto."

Se faz necessário ressaltar, ainda, que nos levantamentos através de

demonstrativos dos valores constantes em extratos bancários, a partir de 01/01/89, devem

ser mensais.

É entendimento pacífico nesta Câmara que no arbitramento, em

procedimento de ofício, efetuado com base em depósito bancário, nos termos do parágrafo

5° do artigo 6° da Lei n.° 8.021, de 12/04/90, é imprescindível que seja comprovada a

utilização dos valores depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de

riqueza, visto que, por si 'só, depósitos bancários não constituem fato gerador do imposto de
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renda pois não caracterizam disponibilidade econômica de renda e proventos. O

Lançamento assim constituído só é admissivel quando ficar comprovado o nexo causal entre

os depósito e o fato que represente omissão de rendimento.

Ademais, a omissão de rendimentos, baseada em certos indícios, há de

repousar, comparativamente, em dados concretos, objetivos e coincidentes, sólidos em sua

estruturação, e não em uma opção simplista, baseada em soma de depósitos bancários,

obtidos através dos extratos bancários.

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre

todas as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido

de rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento por quebra do sigilo bancário e, no mérito,

dar provimento recurso.

Sala das Sessões - DF, em 08 de novembro de 2001

Tc /N79, .7t- edAl<1
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